
DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   01
Edição Digital • Ano 5 • São Paulo, 31 de julho de 2025

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 31/07/2025

continua …

Grandis Agroflorestal S.A.
CNPJ/MF nº 41.757.442/0001-64

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Valores expressos em Reais) 

1. Contexto operacional – A Grandis Agroflorestal S.A. “Compa-
nhia”, pessoa jurídica de direito privado, registrada no CNPJ sob o 
nº 41.757.442/0001-64, com sede na AV. Brigadeiro Faria Lima, nº 
4221, 7º andar, CEP 04538-133, tem por finalidade: (i) Atividade de 
apoio à produção florestal; (ii) Extração de madeira em floresta 
plantadas; (iii) Holdings de instituições não-financeiras; (iv) Atividade 
de consultoria em gestão Empresarial, exceto consultoria técnica 
específica. A Companhia está em fase pré-operacional, tendo em 
vista que o ativo biológico se encontra em formação, onde somente 
após a sua formação iniciará o processo de comercialização. 2. 
Apresentação das demonstrações contábeis – 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira 
e nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados por 
Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As presen-
tes demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da 
Companhia em 26 de maio de 2025. 2.2. Base de preparação: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção das aplicações financeiras que são mensu-
radas pelo valor justo através do resultado, quando aplicável. 2.3. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, requer que a Administração da Companhia utilize 
estimativa e adote premissas objetivas e subjetivas para determinar 
os montantes apresentados de certos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir destas estimativas. 
3. Resumo das políticas contábeis materiais – As principais 
políticas contábeis que foram adotadas na elaboração das referidas 
demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixas: Caixa e equivalentes de caixa incluem os 
numerários em espécie, investimentos temporários de curto prazo, 
com até 90 dias da data de aplicação ou considerados de liquidez 
imediata ou conversível em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data dos balanços que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. 3.2. Ativos financeiros: a) Classifica-
ção: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro 
de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa 
contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão ori-
gem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. b) Reconhecimento e 
mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como 
ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao 
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demons-
tração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos 
investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de 
compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a 
Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avalia-
ção. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contrata-
das com terceiros, a referência a outros instrumentos que são 
substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados 
e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações 
de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela 
Administração. c) Valor recuperável (impairment) de ativos 
financeiros – ativos mensurados ao custo amortizado: A 
Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidên-
cia objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos financeiros 
esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para 
determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; 
(ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos 
pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor 
declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do 
mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas 
financeiros. d) Desreconhecimento de ativos financeiros: Um 
ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) 
é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obriga-
ção de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem 
demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não trans-
feriu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando 
a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não 
tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do 
envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 3.3. Passivos 
financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou 
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com 
juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os 
passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconheci-
dos a valor justo, incluem fornecedores e são acrescidos do custo 
da transação diretamente relacionado. b) Mensuração subse-
quente: Após o reconhecimento inicial, fornecedores são mensura-
dos subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. c) Custos de empréstimos: Os custos 
de empréstimos atribuídos à aquisição, construção ou produção de 
um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo 
substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são 
capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de emprés-
timos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em 
conexão com a captação de recursos. d) Desreconhecimento de 
passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a 

obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente forem significativamente alterados, essa substitui-
ção ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reco-
nhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspon-
dentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 
3.4. Estoques: Os estoques de insumos que compreendem em sua 
grande parte às sementes, adubos, fertilizantes, defensivos agríco-
las, mudas de eucalipto e outros estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. 3.5. Ativo 
biológico: Os ativos biológicos da Companhia são florestas de 
eucalipto de reflorestamento, com ciclo de formação entre o plantio 
até a colheita de aproximadamente 7 (sete) anos. Os ativos biológi-
cos encontram-se em formação com idade inferior a 3 (três) anos, 
mantidas contabilmente pelo seu custo de formação e as áreas de 
preservação ambiental permanente, que não são registradas conta-
bilmente, por não se caracterizarem como ativos biológicos, não 
são incluídos na mensuração. Em 31 de dezembro de 2024 a Com-
panhia possui floresta com idade superior a 3 anos, por estar na 
transição de 3 anos, para fins de determinação de valor justo, as 
mesmas registradas foram mantidas ao custo de formação. 3.6. 
Passivo circulante e não circulante: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais, 
incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, os 
passivos circulantes e não circulantes são registrados pelo seu valor 
presente, transação a transação, com base em taxas de juros que 
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contra-
partida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas 
que deram origem ao referido passivo. A diferença entre o valor 
presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada 
ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no método 
do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. 3.7. Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2024: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após 
a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apre-
sentação das demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas 
à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações 
esclareceram os seguintes pontos: • O direito da entidade de pos-
tergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após 
o período do relatório deve ser substancial e existir antes do término 
deste período; • Se o direito da entidade de postergar a liquidação 
de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a 
existência desse direito no final do período do relatório somente se 
a obrigação de cumprir o covenant existir no final do período do 
relatório ou antes dele; • A classificação de um passivo como circu-
lante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade 
exercer seu direito de postergar a liquidação; e • No caso de um 
passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela 
transferência dos instrumentos patrimoniais da própria entidade, tais 
termos de liquidação não afetam a classificação do passivo como 
circulante ou não circulante somente se a opção for classificada 
como instrumento patrimonial; Essas alterações não têm efeito sobre 
a mensuração de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da 
Companhia. b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arren-
damento: Acrescentam exigências de mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências 
da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. Em 22 
de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 – que tratam 
da mensuração subsequente para transações de venda e leaseback 
(relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisitos 
de mensuração específicos para passivos de arrendamento que 
podem conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes 
de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de 
mensuração subsequentes de passivos de arrendamento a uma 
transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário deve deter-
minar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrenda-
mento revistos” de forma que o vendedor-locatário não reconheça 
qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso 
retido pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito 
nas demonstrações contábeis da Companhia. c) Alterações na IAS 
7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) Em 25 de maio de 2023, o 
IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e 
a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem 
que as entidades forneçam certas divulgações específicas (qualita-
tivas e quantitativas) relacionadas aos acordos de financiamento de 
fornecedores (reverse factoring, forfait ou risco sacado). As altera-
ções também fornecem orientações sobre as características dos 
acordos de financiamento de fornecedores. 3.8. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram 
em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes normas 
ou alterações a administração ainda não determinou se haverá 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, 
a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) – exigem a divulgação 
de informações que permitam aos usuários das demonstrações 
contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cam-
biável – efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – clas-
sificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que 
fazem referência à eletricidade dependente da natureza – efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026; c) Altera-
ções na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar signi-
ficativamente como as entidades contabilizam o desreconhecimento 
de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classifica-
dos quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para 
liquidação – efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras – A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 
2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações 
às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de 
Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, 
Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não 
tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de 
itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que 
tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de 
determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e 
subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação 
e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempe-
nho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não 
foi emitida no Brasil – efetiva para períodos iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Res-

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em Reais) 
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 1.487.864 1.269.884
Estoques 5 3.647.090 10.813.953
Impostos a recuperar 382.070 382.070
Adiantamento a fornecedores 6 7.891.154 7.749.341

13.408.178 20.215.248
Não circulante
Partes relacionadas
Ativo biológico 7 200.098.615 120.799.195
Imobilizado 8 5.886.847 5.903.060

205.985.462 126.702.255
Total do ativo 219.393.640 146.917.503

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 9 1.665.066 1.089.017
Obrigações tributárias 10 136.131 107.891
Outras contas a pagar 9.912 –

1.811.109 1.196.908
Não circulante
Partes relacionadas 12 2.857 2.857

2.857 2.857
Patrimônio Líquido
Capital social 13 222.755.400 148.805.400
Prejuízos acumulados (5.175.726) (3.087.662)

217.579.674 145.717.738
Total do passivo e patrimonio líquido 219.393.640 146.917.503

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em Reais) 

Nota 2024 2023
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas 14 (2.066.940) (1.517.273)
Outras (despesas) líquidas (1.161) (241.010)
Resultado operacional antes 
do resultado financeiro (2.068.101) (1.758.283)

Resultado financeiro líquido 15 (19.963) (6.357)
Prejuízo do exercício (2.088.064) (1.764.640)
Prejuízo por ações (Em R$) (0,008) (0,007)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em Reais)
2024 2023

Prejuízo do exercício (2.088.064) (1.764.640)
Total do resultado abrangente do 
exercício (2.088.064) (1.764.640)

Total do resultado abrangente 
atribuível aos:

Acionistas (2.088.064) (1.764.640)
(2.088.064) (1.764.640)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Valores expressos em Reais) 
Capital social

Capital integralizado Capital a integralizar Prejuízo acumulado Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 130.000.400 (57.000.000) (839.679) 72.160.721
Subscrição de capital a integralizar conforme 
ata de AGE em 26.10.2023 130.000.000 (130.000.000) – –

Integralização de capital – 75.800.000 – 75.800.000
Capital social incorporado 5.000 – – 5.000
Prejuízo acumulado incorporado (conforme laudo) – – (483.343) (483.343)
Prejuízo do exercício – – (1.764.640) (1.764.640)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 260.005.400 (111.200.000) (3.087.662) 145.717.738
Integralização de capital – 73.950.000 – 73.950.000
Prejuízo do exercício – – (2.088.064) (2.088.064)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 260.005.400 (37.250.000) (5.175.726) 217.579.674

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Valores expressos em Reais) 
Notas 2024 2023

Prejuízo do exercício (2.088.064) (1.764.640)
Itens que não afetam o caixa 
operacional

Depreciação 9 1.655.010 1.331.275
Baixa do ativo imobilizado 9 1.100.644 –
Prejuízo acumulado incorporado 
(conforme laudo) – (483.343)

Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa 7 – 1.177.250

Provisão para perdas de estoque 690.539 –
1.358.129 260.542

Aumento líquido/(diminuição) 
das contas de ativo e passivo

Estoques 6.476.324 (8.987.680)
Impostos a recuperar – (382.070)
Adiantamento a fornecedores (141.813) 16.905.291
Outros créditos – 72.750
Fornecedores 576.049 (21.328.973)
Obrigações tributárias 28.240 21.807
Outras contas a pagar 9.912 –

6.948.712 (13.698.875)
Fluxo de caixa das ativida-
des de investimentos

Ativo biológico (79.299.420) (70.451.970)
Imobilizado 9 (2.739.441) (3.180.553)
Caixa líquido das atividades 
de investimentos (82.038.861) (73.632.523)

Fluxo de caixa das ativida-
des de financiamento

Partes relacionadas – (6.553.482)
Mútuos ativos – 12.878.349
Integralização de capital 73.950.000 75.800.000
Capital social incorporado – 5.000
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento 73.950.000 82.129.867

Aumento/(Redução) líquido de 
caixa e equivalentes de caixa 217.980 (4.940.989)

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 1.269.884 6.210.873

Caixa e equivalentes de 
caixa no fim do exercício 1.487.864 1.269.884

Aumento/(Redução) líquido de 
caixa e equivalentes de caixa 217.980 (4.940.989)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das 

demonstrações contábeis.

ponsabilidade Pública – Divulgações – permite que as subsidiárias 
elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos 
de divulgação reduzidos da IFRS 19 – efetiva para períodos iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2027. Atualmente, a Companhia está 
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. 
Para as alterações da IFRS 19 a Companhia espera não ser elegível 
para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Banco conta movimento 1.487.864 1.269.884

1.487.864 1.269.884
5. Estoque 2024 2023
Estoque insumos agrícolas 4.337.629 9.474.801
Compra para recebimento futuro – 1.339.152
(-) Provisão para perdas de estoque (690.539) –

3.647.090 10.813.953
6. Adiantamento a fornecedores 2024 2023
RA Plantio Florestal Ltda. – 475.829
Innovatech Gestão e Serv. Agroflorestais 
Ltda. 4.132.643 2.213.075

Elton Carlos dos Santos – EIRELI 571.955 619.844
Nutrivale Comercio de Fertilizantes Ltda. 516.303 1.323.678
Brasil Florestal 1.478.961 1.895.961
Hinove 1.047.436 1.192.696
Demais fornecedores 143.856 28.258

7.891.154 7.749.341
Os adiantamentos para fornecedores referem-se a desembolsos 
financeiros provenientes de mão de obra aplicada na formação do 
ativo biológico que não foram amparados fiscalmente através da 
emissão de notas fiscais. 
7. Ativo biológico 2024 2023
Mão de obra 121.792.442 72.690.410
Consumos de insumos 78.306.173 48.108.785

200.098.615 120.799.195

Demonstração de movimentação do ativo biológico
Floresta
Saldos em 1º de janeiro de 2023 50.347.225
Mão de obra 40.557.255
Consumo de insumos 29.894.715
Saldos em 31 de dezembro de 2023 120.799.195
Mão de obra 49.102.032
Consumo de insumos 30.197.388
Saldos em 31 de dezembro de 2024 200.098.615

8. Imobilizado
Descrição Taxa Custos Depreciação acumulada 2024 líquido 2023 líquido
Máquinas e equipamentos 10% 2.275.689 (420.566) 1.855.123 1.665.919
Veículos agrícolas 20% 1.746.000 (255.962) 1.490.038 101.432
Equipamento de informática 10% 5.143 (2.317) 2.826 3.855
Móveis e utensílios 10% 83.672 (15.786) 67.886 47.389
Instalações 10% 695.082 (198.005) 497.077 566.582
Comunicação e telefonia 20% 17.336 (4.872) 12.464 10.140
Tratores e retroescavadeira 25% 4.195.256 (2.263.137) 1.932.119 2.872.374
Ferramentas agrícolas 20% 28.680 (6.389) 22.291 28.027
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 7.980 (957) 7.023 7.342
Imobilizado em andamento – – – – 600.000

9.054.838 (3.167.991) 5.886.847 5.903.060
Movimentação do imobilizado
Custo Taxa 2023 Adições Baixas Transferências 2024
Máquinas e equipamentos 1.860.456 415.233 – – 2.275.689
Veículos agrícolas 126.000 2.140.000 (520.000) – 1.746.000
Equipamento de informática 5.143 – – – 5.143
Móveis e utensílios 54.726 28.946 – – 83.672
Instalações 695.082 – – – 695.082
Comunicação e telefonia 12.074 5.262 – – 17.336
Tratores e retroescavadeira 4.045.256 150.000 – – 4.195.256
Ferramentas agrícolas 28.680 – – – 28.680
Benfeitorias em imóveis de terceiros 7.980 – – – 7.980
Imobilizado em andamento 600.000 – (600.000) – –

7.435.397 2.339.022 (1.120.000) – 9.054.838
Depreciação Taxa 2023 Adições Baixas Transferências 2024
Máquinas e equipamentos 10% (194.537) (226.029) – – (420.567)
Veículos agrícolas 20% (24.568) (250.750) 19.356 – (255.962)
Equipamento de informática 20% (1.288) (1.029) – – (2.317)
Móveis e utensílios 10% (7.337) (8.449) – – (15.786)
Instalações 10% (128.500) (69.505) – – (198.005)
Comunicação e telefonia 20% (1.934) (2.938) – – (4.872)
Tratores e retroescavadeira 25% (1.172.882) (1.090.255) – – (2.263.137)
Ferramentas agrícolas 20% (653) (5.736,00) – – (6.389)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% (638) (319) – – (957)

(1.532.337) (1.655.010) 19.356 – (3.167.992)
5.903.060 1.084.431 (1.100.644) – 5.886.847

Movimentação 2023 – Custo Taxa 1º/01/2023 Adições Baixas Transferências 2023
Máquinas e equipamentos 1.429.460 430.996 – – 1.860.456
Veículos agrícolas – 126.000 – – 126.000
Equipamento de informática 5.143 – – – 5.143
Móveis e utensílios 51.741 2.985 – – 54.726
Instalações – 695.082 – – 695.082
Comunicação e telefonia – 12.074 – – 12.074
Tratores e retroescavadeira 2.768.500 1.276.756 – – 4.045.256
Ferramentas agrícolas – 28.680 – – 28.680
Benfeitorias em imóveis de terceiros – 7.980 – – 7.980
Imobilizado em andamento – 600.000 – – 600.000

4.254.844 3.180.553 – – 7.435.397
Movimentação 2023 – Depreciação Taxa 1º/01/2023 Adições Baixas Transferências 2023
Máquinas e equipamentos 10% (11.969) (182.568) – – (194.537)
Veículos agrícolas 20% – (24.568) – – (24.568)
Equipamento de informática 20% (259) (1.029) – – (1.288)
Móveis e utensílios 10% (1.876) (5.461) – – (7.337)
Instalações 10% – (128.500) – – (128.500)
Comunicação e telefonia 20% – (1.934) – – (1.934)
Tratores e retroescavadeira 25% (186.958) (985.924) – – (1.172.882)
Ferramentas agrícolas 20% – (653) – – (653)
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% – (638) – – (638)

(201.062) (1.331.275) – – (1.532.337)
4.053.782 1.849.278 – – 5.903.060

9. Fornecedores 2024 2023
R.A. Plantio Florestal Ltda. 241.771 600.000
Cerplan Obras e Locações Ltda. 200.000 –
Alvorada Comércio de Produtos Agrope-
cuários Ltda. 190.000 –

GN Empreendimentos Florestais Ltda. 169.763 –
Agroflorestal Terra Flora Ltda. 168.300 –
Ciarama Insumos Ltda. 145.000 –
D & N Florestal Plantando O Futuro Ltda. 116.058 –
Futuragro Distribuidora de Insumos 
Agrícolas Ltda. 79.436 –

União Comercial Barão S.A. 61.277 –
Flavio da Silva 44.800 44.800
Aranha & Salomão Ltda. 24.000 –
Geriza Participações e Empreendimentos 
Ltda. 17.200 –

J.A. Chemical Ltda. 14.850 –
Ione Conceição de Matos Nobre Ltda – 38.320
Actual Contabilidade SS – 32.400
Casa do Adubo S.A. – 82.250
Provisão fornecedores (Mão de Obra 
Aplicada) a) 124.560 255.139

Demais fornecedores 68.051 36.108
1.665.066 1.089.017

a) O valor referente à “Provisão Fornecedores (Mão de obra apli-

cada)”, já realizado a prestação de serviços, conforme boletins de 
medição, aguardando a devida emissão de documentos fiscais por 
parte dos prestadores. 
10. Obrigações tributárias 2024 2023
ISS a recolher 113.760 83.359
IRRF a recolher 5.900 5.984
Demais impostos a recolher 16.471 18.548

136.131 107.891
11. Contingências – A Companhia, no curso normal de sua 
atividade, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, 
trabalhista, cível e ambiental. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em 
pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expec-
tativa do desfecho dos processos em andamento e determina a 
necessidade ou não de constituição de provisão para contingências. 
Sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança, os valores são provisionados. Para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2024, com base nos assessores jurídicos não há 
provisão a ser ajustado e/ou divulgadas. 12. Partes relacionadas – 
A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia 
outras empresas ligadas aos mesmos acionistas da Companhia, 
seus administradores e demais membros chave da Administração 
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Grandis Agroflorestal S.A.… continuação
e seus familiares, conforme definição do CPC 5 (R1) – Divulgação 
sobre partes relacionadas. 
Passivo 2024 2023
Claritas Administração de Recursos Ltda. 2.857 2.857

2.857 2.857
Remuneração de pessoal-chave da Administração: Em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia não possui remuneração do 
pessoal-chave da Administração, tais como benefícios pós-emprego, 
outros benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão de 
contrato de trabalho, salários, honorários e benefícios variáveis. 13. 
Patrimônio líquido – Capital social: O Capital social integralizado 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 222.755.400, 
representados por 260.005.400 ações (em 31 de dezembro de 2023, 
R$ 148.805.400, representados pela mesma quantidade de ações). 
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possuí capital social a 
integralizar no montante de R$ 37.250.000 (em 2023, R$ 111.200.000). 
14. Despesas gerais e administrativas 2024 2023
Despesas contábeis (273.215) (266.734)
Outras despesas gerais e administrativas (37.153) (7.903)
Impostos e taxas (115.864) (9.891)
Viagens e deslocamento (32.173) –
Provisão de perda de créditos – (1.177.251)
Reversão de perdas 1.177.250 –
Perda efetiva de céditos (1.141.250) –

14. Despesas gerais e administrativas 2024 2023
Serviços (8.299) –
Manutenções (723.760) –
Provisão de perdas em estoques (690.539) –
Depreciações (221.937) –
Despesas com gestão – (55.494)

(2.066.940) (1.517.273)
15. Resultado financeiro 2024 2023
Juros pagos (4.311) (977)
Multas (8.304) (372)
Tarifas bancárias (7.348) (5.008)

(19.963) (6.357)
16. Gestão de riscos – Os principais passivos financeiros da Compa-
nhia referem-se a fornecedores. O principal propósito desse passivo 
financeiro é captar recursos para as operações da Companhia. A 
Companhia possui adiantamento a fornecedores, depósitos à vista 
e de curto prazo que resultam diretamente de suas operações. A 
Companhia está exposta a risco de taxas de juros, risco de crédito 
e risco de liquidez, os quais são adiante comentados: a) Risco de 
taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo 
dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido 
a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição ao risco a 
que a Companhia estaria sujeita às mudanças nas taxas de juros de 
mercado nas obrigações de longo prazo, desde que essas flutuações 

se sujeitassem a taxas de juros variáveis e correção monetária 
vinculada a índices. b) Risco de crédito: O risco de crédito é o 
risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o 
que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco 
de crédito em suas atividades operacionais, incluindo depósitos em 
bancos e instituições financeiras e outros instrumentos financeiros. 
Não há risco de crédito em relação a clientes porque a Companhia, 
dentre suas finalidades sociais, não concede créditos a quaisquer 
associados e/ou partes relacionadas que lhe exponha ao risco de 
não receber créditos. O risco de crédito de saldos com bancos e 
instituições financeiras é administrado pela Companhia e o risco é 
minimizado na alocação de recurso com empresas de primeira linha 
e de grande porte. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez decorre 
das decisões da Administração da Companhia, do capital de giro e 
dos encargos financeiros e amortização do principal dos instrumen-
tos de dívida. É o risco de a Companhia encontrar dificuldades em 
cumprir com suas obrigações financeiras, conforme elas vençam. A 
Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por meio de 
uma ferramenta de planejamento de liquidez recorrente, analisando 
e projetando as entradas e saídas de recursos de curto prazo, ava-
liando sempre novas formas de financiamento caso ocorram erros 
nas projeções desses recursos de giro. Todavia, não há contratações 
de empréstimos e financiamentos para alavancar o capital de giro e 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da
Grandis Agroflorestal S.A. – São Paulo-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Grandis Agroflorestal S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do balanço patrimonial, 
resultado do exercício, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais políticas contábeis e demais notas explicativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Grandis Agroflorestal S.A., em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidade da Administração sobre as 
demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; •  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 
Campo Grande, 26 de maio de 2025. 
 BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
 CRC 2 SP 013.846/O-1
 José Martins Alves

 Contador CRC 1 MS 9.938/O-0 – S-SP

parte significativa das obrigações da Companhia junto a fornecedores 
e demais contas a pagar estão adequadas ao fluxo de caixa, além 
do que não se sujeitam a encargos financeiros, o que mitiga o risco 
de liquidez. 17. Instrumentos financeiros e operações com 
instrumentos derivativos – Os valores contábeis referentes aos 
instrumentos financeiros registrados nos balanços – disponibilidades, 
créditos operacionais, fornecedores, obrigações e adiantamentos-SE 
aproximam substancialmente de seus correspondentes valores justos 
e/ou de realização, tendo sido todos contratados e/ou contraídos 
em condições normais de negociação no mercado. No entanto, 
a Companhia não era titular de créditos e obrigações, em 31 de 
dezembro de 2024, cujos valores estivessem sujeitos ou fossem 
contratados a variações por taxas de câmbio. Não havia, também, 
nos encerramentos daqueles exercícios, quaisquer posições em 
instrumentos derivativos e/ou outros ativos e passivos sujeitos a 
riscos cambiais em nome da Companhia. Ademais, nos referidos 
exercícios, não foram aplicados recursos em operações cambiais 
e/ou com naturezas ou características semelhantes, tendo ou não 
por objetivo a especulação financeira. 18. Cobertura de seguro 
(não auditado) – A Companhia adota a política de não contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos.

Rodrigo Garcia Ruiz – Diretor
Roberto Zambon – Contador - CRC nº 1SP 254.951/O-4

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=018ec8c9-766f-447b-8a4f-65aec74129c7
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Álcool Ferreira S.A.
CNPJ nº 61.154.480/0001-30

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
31/03/25 31/03/24

Receita líquida 158.560 189.050
Custo de vendas (122.128) (138.747)
Lucro bruto 36.432 50.303
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (15.051) (15.057)
Despesas administrativas (7.585) (9.230)
Outras receitas e despesas, líquidas 5 171
Lucro operacional antes do resultado financeiro 13.801 26.187
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 980 19.246
Despesas financeiras (6.865) (30.701)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 7.916 14.732
IRPJ e CSLL
Corrente (2.306) (5.491)
Diferido (123) 115
Lucro líquido do exercício 5.487 9.356
Lucro líquido do exercício por ação (em Reais) 0,55 0,94

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
31/03/25 31/03/24

Lucro líquido do exercício 5.487 9.356
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 5.487 9.356

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva 
de 

capital
Reserva 

Legal

Reser-
vas de 
Resul-
tados

Resul-
tado do 

Exercício Total
Saldos em 31/03/23 10.000 7.123 3.316 – – 20.439
Lucro líquido do exercício – – – – 9.356 9.356
Destinações:
Dividendos antecipados 
durante o exercício – – – (9.163) – (9.163)

Reservas de lucros – – – 9.356 (9.356) –
Dividendos 
adicionais propostos – – – (193) – (193)

Saldos em 31/03/24 10.000 7.123 3.316 – – 20.439
Lucro líquido do exercício – – – – 5.487 5.487
Destinações:
Dividendos antecipados 
durante o exercício – – – – (5.000) (5.000)

Reservas de lucros – – – 487 (487) –
Saldos em 31/03/25 10.000 7.123 3.316 487 – 20.926

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/03/25 31/03/24
Lucro antes dos impostos 7.916 14.732
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o 
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 3.361 4.025
Resultado venda imobilizado 12 65
Reversão para crédito de liquidação duvidosa (448) 60
Juros e variação cambial s/ empréstimos e financiamentos 5.498 9.236
Juros sobre arrendamento mercantil 305 53
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 6.247 (957)
Estoques (2.419) 4.423
Impostos a recuperar 146 (5.116)
Partes relacionadas (1.630) 27.932
Outros créditos (35) 332
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (3.543) (5.741)
Obrigações tributárias (410) 728
IRPJ e CSLL a pagar (1.845) 823
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 113 575
Partes relacionadas (4.360) 5.603
Outras Obrigações (440) 38
Caixa gerado pelas atividades operacionais 8.468 56.811
Juros pagos sobre financiamentos (5.496) (8.740)
IRPJ e CSLL pagos (2.306) (5.491)
Caixa líquido provenientes das atividades 
operacionais 666 42.580

Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado e intangível (10.642) (11.114)
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de 
investimento (10.642) (11.114)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captação de empréstimos 30.000 –
Pagamentos de financiamentos (21.111) (15.533)
Pagamento de arrendamento mercantil (2.024) (2.017)
Movimentação com instrumentos de derivativos – 2.256
Dividendos pagos (5.193) (12.534)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de financiamento 1.672 (27.828)

Aumento/(Redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa (8.304) 3.638

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.864 6.226
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.560 9.864
Aumento/(Redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa (8.304) 3.638

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/03/25 31/03/24
Circulante 27.884 56.608
Caixa e equivalentes de caixa 1.560 9.864
Contas a receber de clientes 17.412 23.211
Estoques 8.382 8.758
Impostos a recuperar 32 14.335
Outros créditos 498 440
Não circulante 97.370 62.819
Outros créditos 204 227
Estoques 2.795 –
Impostos a recuperar 42.812 28.655
IRPJ e CSLL diferido 378 501
Contas a receber com partes relacionadas 1.630 –
Imobilizado 43.551 27.462
Intangível 6.000 5.974
Total do ativo 125.254 119.427
Passivo e patrimônio líquido 31/03/25 31/03/24
Circulante 51.426 61.786
Fornecedores 33.556 37.099
Empréstimos e financiamentos 6.743 7.872
Obrigações tributárias 585 995
Provisão para IRPJ e CSLL 216 2.061
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.955 1.842
Dividendos a pagar – 193
Contas a pagar com partes relacionadas 5.817 10.177
Outras obrigações 801 1.241
Arrendamento mercantil 1.753 306
Não circulante 52.902 37.202
Empréstimos e financiamentos e debentures 47.222 37.202
Arrendamento mercantil 5.680 –
Patrimônio líquido 20.926 20.439
Capital social 10.000 10.000
Reserva de capital 7.123 7.123
Reserva legal 3.316 3.316
Reserva de lucro 487 –
Total do passivo e patrimônio líquido 125.254 119.427

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Álcool Ferreira S.A. (“Companhia”) é uma 
empresa constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado 
domiciliada no Brasil. O endereço da sede da Companhia é na Alameda 
Madeira, 222 - 7º andar - Edifício Alfacon - Conjunto 71 - Sala 04 - Alphaville 
Centro Industrial e Empresarial, Alphaville, Barueri - SP e é controlada pelo 
Grupo MPR Participações S.A. (“Grupo MPR”). A Companhia, que possui mais 
de 70 anos no mercado e presença em mais de 20 países, está envolvida pri-
mariamente na produção e comercialização de álcool etílico hidratado extra 
neutro, de álcool etílico hidratado extra neutro orgânico e na distribuição 
de outros tipos de álcool, tais como álcool anidro, hidratado e extrafino, 
destinados a diversos segmentos da indústria. Hoje a indústria conta com 
mais de 62.500m² de área em Cordeirópolis – SP, onde estão instaladas sua 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/03/25 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando especificado de outra forma)
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de março de 2025, compostas pelo Balanço 
Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas. São Paulo, 31 de julho de 2025. A Diretoria

destilaria, frota de distribuição, usina de cogeração de energia e laboratório 
próprio, a partir de onde atende clientes em todo território nacional. O álcool 
para fins industriais é largamente utilizado em diversos segmentos industriais 
(indústria alimentícia, química, farmacêutica, bebidas e cosmética) e se 

diferencia, basicamente, pela concentração e pureza. Entre os produtos, 
citam-se: o álcool etílico extra neutro orgânico, o álcool etílico extra neutro, 
o álcool 70%, o álcool etílico hidratado extra fino, o álcool etílico hidratado, 
o álcool etílico anidro e o antifreeze.

Diretoria
Gabriel Barros Barreto Pinheiro Lima - CFO

José Paulo Ferreira Soares - CEO
José Marcio Ferreira Soares - Vice-presidente Comercial

José Ricardo Ferreira Soares - Vice-presidente Operacional

Gerente de Controladoria
Marcos Palladino 

David Pereira de Souza - CRC/SP nº 1SP 215088/O

CNA S.A.
CNPJ nº 60.881.299/0001-62

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Receita líquida de vendas 634.657 286.427 638.865 438.058
Custo das vendas (329.053) (152.415) (330.809) (230.014)
Lucro bruto 305.604 134.012 308.056 208.044
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (128.393) (56.011) (129.482) (90.360)
Despesas gerais e administrativas (52.560) (27.320) (53.162) (40.293)
Outras receitas operacionais, líquidas 1.542 605 1.544 1.426
Resultado da equivalência patrimonial 620 16.450 – –
Lucro operacional antes do resultado financeiro 126.813 67.736 126.956 78.817
Receitas financeiras 75.769 5.936 76.022 9.133
Despesas financeiras (123.215) (30.824) (123.244) (36.017)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 79.367 42.848 79.734 51.933
IRPJ e CSLL
Correntes (10.682) (2.573) (10.874) (11.694)
Diferido (3.043) 1.729 (3.218) 1.765
Lucro líquido do exercício 65.642 42.004 65.642 42.004
Lucro líquido do exercício por ação (em Reais) 1,69 1,08 1,69 1,08

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Lucro líquido do exercício 65.642 42.004 65.642 42.004
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 65.642 42.004 65.642 42.004

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 

social
Reserva de 

Capital
Reserva 

Legal
Reservas de incentivos 

Fiscais
Reserva de 

lucros
Lucros (prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2023 15.000 53.091 1.878 7.053 – – 77.022
Aumento de capital social com 10% das ações da Coala 15.337 – – – – – 15.337
Destinação de 90% da compra das ações da Coala – 138.033 – – – – 138.033
Outros – – – – – 521 521
Lucro Liquido do exercício – – – – – 42.004 42.004
Destinações:
Dividendos distribuídos no exercício – – – – – (43.238) (43.238)
Reserva de incentivos fiscais – – – 1.477 – (1.477) –
Aumento de capital com saldo de reserva 8.530 – – (8.530) – – –
Saldos em 31 de março de 2024 38.867 191.124 1.878 – – (2.190) 229.679
Lucro Liquido do exercício – – – – – 65.642 65.642
Destinações:
Dividendos distribuídos no exercício – – – – – (39.960) (39.960)
Recompra de ações preferênciais – (105.040) – – – – (105.040)
Reserva legal do período – – 3.283 – – (3.283) –
Reserva de lucros – – – – 20.209 (20.209) –
Saldos em 31 de março de 2025 38.867 86.084 5.161 – 20.209 – 150.321

Controladora Consolidado
31/03/25 31/03/24 31/03/202S 31/03/24

(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (64.555) (28.244) (64.088) (29.260)
Estoques (3.560) (2.519) (3.179) (5.758)
Impostos a recuperar 28.906 10.078 29.075 14.213
Partes relacionadas 8.028 (5.722) 4.523 (5.722)
Outros créditos (5.079) (6.225) (4.903) (6.787)
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 41.039 9.124 40.855 21.589
Obrigações tributárias (6.134) 5.382 (6.155) (21.574)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3.058 (9.828) 1.968 897
Partes relacionadas 435 (43) 3.868 (1.104)
Outras obrigações 7.618 2.407 9.463 (7.114)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 153.691 55.097 156.780 65.258
Juros pagos sobre financiamentos (32.176) (24.173) (32.176) (24.173)
IRPJ e CSLL pagos (11.070) (1.609) (11.373) (10.716)

110.445 29.315 113.231 30.369
Caixa líquido provenientes das atividades operacionais
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado e intangível (7.224) 6.310 (8.087) (9.089)
Pagamento sobre aquisição de controlada (30.151) (50.407) (30.962) (50.407)
Caixa adquirido na incorporação de controlada 1.618 – – –
Lucros recebidos – 254 – 254
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de 
investimento (35.757) (43.843) (39.049) (59.242)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captação de financiamentos 236.607 153.694 236.607 153.694
Pagamento de arrendamento mercantil (8.908) (8.320) (8.908) (8.320)
Pagamentos de financiamentos (103.004) (56.828) (103.004) (56.828)
Recompra de ações (105.040) – (105.040) –
Dividendos pagos (39.960) (43.380) (39.960) (43.380)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de financiamento (20.305) 45.166 (20.305) 45.166

Aumento líquido em caixa e equivalentes 
de caixa 54.383 18.018 53.877 16.293

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 28.728 10.710 29.267 12.974

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercicio 83.111 28.728 83.144 29.267
Aumento líquido em caixa e equivalentes  
de caixa 54.383 18.018 53.877 16.293

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Circulante 312.365 199.762 312.398 203.323
Caixa e equivalentes de caixa 83.111 28.728 83.144 29.267
Contas a receber de clientes 167.784 108.267 167.784 109.808
Estoques 35.019 28.689 35.019 29.235
Impostos a recuperar 13.337 26.291 13.337 26.871
Instrumentos financeiros derivativos 576 576
Outros créditos 13.114 7.211 13.114 7.566
Não circulante 399.756 444.095 399.723 440.053
Outros créditos 33.112 33.506 33.112 33.757
Impostos a recuperar 1.752 14.228 1.752 17.293
IRPJ e CSLL diferidos 5.496 8.509 5.496 8.714
Contas a receber com partes relacionadas 5.504 9.673 5.504 10.027
Investimento em controlada 33 30.307
Imobilizado 69.810 74.651 69.810 73.443
Intangível 284.049 273.221 284.049 296.819
Total do ativo 712.121 643.857 712.121 643.376
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 186.160 130.727 186.160 129.762
Fornecedores 98.497 56.640 98.497 57.642
Empréstimos, financiamentos e debêntures 24.715 26.222 24.715 26.222
Obrigações tributátias 17.214 11.763 17.214 11.882
Provisão de IRPJ e CSLL 576 964 576 1.075
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 8.087 5.474 8.087 5.594
Contas a pagar com partes relacionadas 4.824 3.891 4.824 956
Outras obrigações 23.309 17.900 23.309 18.518
Instrumentos financeiros derivativos 2.414 – 2.414 –
Andamento mercantil 6.524 7.873 6.524 7.873
Não circulante 375.640 283.451 375.640 283.935
Empréstimos, financiamentos e debêntures 310.452 176.271 310.452 176.271
Obrigações tributárias 6.119 16.235 6.119 16.235
Outras obrigações 19.894 46.953 19.894 46.953
Provisão para riscos 33.136 33.282 33.136 33.766
Andamento mercantil 6.039 10.710 6.039 10.710
Patrimônio líquido 150.321 229.679 150.321 229.679
Capital social 38.867 38.867 38.867 38.867
Reserva de capital 86.084 191.124 86.084 191.124
Reserva legal 5.161 1.878 5.161 1.878
Reservas de Lucros 20.209 (2.190) 20.209 (2.190)
Total do passivo e patrimônio líquido 712.121 643.857 712.121 643.376

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

1. Contexto operacional: A CNA S.A. (“Companhia”) é uma empresa constituída na forma de 
sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. O endereço da sede da Companhia é 
na Alameda Madeira, 222 - 7º andar - Edifício Alfacon - Conjunto 71 - Sala 04 - Alphaville Centro 
Industrial e Empresarial - Alphaville, Barueri - SP e é controlada pelo Grupo MPR S.A. A CNA é fabri-
cante de produtos de limpeza, perfumaria e cosméticos, voltado sobretudo para abastecimento do 
varejo alimentar e mercado de farmácias, e detentora de marcas relevantes em diferentes categorias 
de tais segmentos, tais como a Coperalcool, Coala do Brasil, Zulu, Vinagreen, dentre outras. Estas 
demonstrações financeiras consolidadas são compostas pela Companhia e pelas empresas contro-
ladas Da Ilha Comércio de Álcool Ltda. (recentemente incorporada) e M&M Agência de Propaganda 
e Promoção Ltda., da qual a Companhia detém 100% das cotas de capital. Adicionalmente estas 
demonstrações financeiras são compostas pelos valores de incorporação da Coala que foi realizado 
na data de 31 de dezembro de 2023 conforme nota explicativa 1.1. Em 19 de maio de 2023 a CNA 
S.A., adquiriu o controle societário da Coala do Brasil Ltda. que, assim como a Companhia, estão 
envolvidas primariamente na industrialização, comercialização e distribuição para o varejo de 
produtos de higiene e limpeza. Em 31 de dezembro de 2024 a CNA S.A., incorporou sua controlada 
Da Ilha Comércio de Álcool Ltda, que estava inclusa em suas demonstrações consolidadas de 31 
de março de 2024 e os saldos de incorporação na data de 31 de dezembro de 2024 conforme nota 
explicativa 1.2. Estrategicamente as operações industriais da Da Ilha Comércio de Álcool Ltda. foram 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/03/2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando especificado de outra forma)
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de março de 2025, compostas pelo Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas. São Paulo, 31 de julho de 2025. A Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

31/03/25 31/03/24 31/03/202S 31/03/24
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 79.367 42.848 79.734 51.933
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o 
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 26.249 27.447 27.082 28.064
Amortização da mais–valia 606 807 – –
Provisão/(reversão) para riscos (146) (315) (630) (231)
Adição (reversão) em perdas de créditos esperada (923) (845) (923) (845)
Reversão custo não realizado (cut–off) 6.606 (62) 6.606 (63)
Provisão para perda de estoque (1.049) 1.049 (1.049) 1.049
Resultado de equivalência pattimonial (620) (16.450) – –
Lucro na alienação de imobilizado – 250 – –
Juros e variação cambial sobre empréstimos e 
financiamentos 31.247 25.352 31.247 25.352

Juros sobre andamento mercantil 802 1.157 802 1.157
Ganhos/perdas c/ instrumentos financeiros derivativos 2.990 (576) 2.990 (576)
Perda com alienação de imobilizado e intangível – 25 (506) 38
Baixa de lucro não realizado intercompany (1.194) – – –

direcionadas para a empresa Álcool Ferreira S.A. a partir de 01 de janeiro de 2025. Os produtos 
de limpeza são enquadrados na categoria de saneantes, que facilitam a limpeza e a conservação 
de ambientes, tais como casas, escritórios, lojas e hospitais. Logo, a Companhia está sujeita à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que atua no registro e na notificação de produtos 
cosméticos e saneantes, antes de sua comercialização, observando rigorosos critérios de qualidade 
para garantir sua eficácia e segurança. 1.2 Incorporação da empresa Da Ilha Comércio de Álcool 

Ltda.: Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia incorporou 100% dos valores de balanço de sua 
controlada, Da Ilha Comércio de Álcool Ltda., uma empresa fundada no ano de 1985, na cidade de 
Almirante Tamandaré, no estado do Paraná. A incorporação é parte da estratégia de crescimento 
do Grupo com redução de custos administrativos, comerciais e financeiros e ganhos de sinergia. As 
operações de compras, produção e vendas dos seus produtos da linha Industrial serão direcionados 
para a empresa Álcool Ferreira S.A. a partir de 01 de janeiro de 2025.

Diretoria
Gabriel Barros Barreto Pinheiro Lima - CFO

José Paulo Ferreira Soares - CEO
José Marcio Ferreira Soares - Vice-presidente Comercial

José Ricardo Ferreira Soares - Vice-presidente Operacional

Gerente de Controladoria
David Pereira de Souza 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Receita liquida de vendas – – 782.577 617.151
Custo das vendas – – (438.089) (358.804)
Lucro o bruto – – 344.488 258.347
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (1.347) (321) (144.533) (105.095)
Despesas gerais e administrativas (24.606) (7.628) (60.859) (49.515)
Outras receitas operacionais, liquidas 25.840 7.949 1.549 1.270
Resultado da equivalência patrimonial 71.129 51.360 – –
Lucro operacional antes do resultado financeiro 71.016 51.360 140.645 105.007
Receitas financeiras 117 – 77.118 28.381
Despesas financeiras (4) – (130.113) (66.721)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 71.129 51.360 87.650 66.667
IRPJ e CSLL
Correntes – – (13.180) (17.186)
Diferido – – (3.341) 1.879
Lucro líquido do exercício 71.129 51.360 71.129 51.360
Lucro líquido do exercício por ação (em Reais) 1,69 1,08 1,69 1,08

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Lucro líquido do exercício 71.129 51.360 71.129 51.360
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 71.129 51.360 71.129 51.360

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social
Reserva de 

capital Reserva Legal
Reserva de 

lucros
Lucros (prejuízos)

acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2023 – – – – – –
Registro de capital social com investimento na CNA S.A. 76.825 – – – 197 77.022
Registro de capital social com investimento na Álcool Ferreira S.A. 20.438 – – – – 20.438
Aumento de capital social com ágio na aquisição empresa Coala do Brasil Ltda – 153.370 – – – 153.370
Troca de ações com sócios na aquisição da empresa Coala do Brasil Ltda 5.755 (5.755) – – 521 521
Outros
Lucro Líquido do exercício – – – – 51.360 51.360
Destinações:
Dividendos distribuídos no exercício – – – – (42.401) (42.401)
Reserva de incentivos fiscais – – – – (10.000) (10.000)
Saldos em 31 de março de 2024 103.018 147.615 – – (323) 250.310
Lucro Líquido do exercício – – – – 71.129 71.129
Destinações:
Dividendos antecipados durante o exercício – – – – (46.735) (46.735)
Recompra de ações durante o execício 1 (98.266) – – – (98.265)
Reserva legal do período – – 3.556 – (3.556) –
Reserva de lucros – – – 20.515 (20.515) –
Saldos em 31 de março de 2025 103.019 49.349 3.556 20.515 – 176.439

Controladora Consolidado
31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24

Estoques – – (4.884) (1.335)
Impostos a recuperar – – 29.221 9.097
Partes relacionadas (2.408) (1.105) (6) –
Outros ativos circulantes e não circulantes (138) (22) (5.077) (6.454)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 25 161 36.829 15.848
Obrigações tributárias 90 5 (6.475) (20.023)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 402 789 3.008 1.472
Partes relacionadas (194) 200 (194) 200
Outros passivos circulantes e não circulantes – – 7.217 (17.825)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais (2.221) 28 160.807 85.391

Juros pagos sobre financiamentos – – (37.672) (32.913)
IRPJ e CSLL pagos – – (15.523) (15.385)
Caixa líquido provenientes das (aplicado nas) 
atividades operacionais (2.221) 28 107.612 37.093

Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado e intangível (10) (2) (18.738) (20.205)
Aquisição e incorporação de controlada – – (29.890) (50.407)
Dividendos recebidos 150.193 52.401 – –
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de investimento 150.183 52.399 (48.628) (70.612)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captação de empréstimos e financiatnentos – – 266.607 153.694
Pagamentos de financiamentos – – (124.115) (72.361)
Pagamento de arrendamento mercantil – – (10.931) (10.337)
Instrumentos financeiros derivativos – – 2.990 1.680
Dividendos pagos (145.000) (52.401) (145.000)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de financiamento (145.000) (52.401) (10.449) 72.676

Aumento líquido em caixa e equivalentes  
de caixa 2.962 26 48.535 39.157

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 26 – 39.157 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.988 26 87.692 39.157
Aumento líquido em caixa e equivalentes  
de caixa 2.962 26 48.535 39.157

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Circulante 6.659 1.345 343.431 259.975
Caixa e equivalentes de caixa 2.988 26 87.692 39.157
Contas a receber de clientes – – 185.198 133.019
Estoques – – 43.401 37.993
Impostos a recuperar – – 13.369 41.206
Contas a receber com partes relacionadas 3.513 1.105 – –
Dividendos a receber – 193 – –
Instrumentos financeiros derivativos – – – 576
Outros créditos 158 21 13.771 8.024
Não circulante 171.257 250.120 489.970 492.850
Outros créditos – – 33.316 33.986
Estoques – – 2.795
Impostos a recuperar – – 44.564 45.948
IRPJ e CSLL diferidos – – 5.874 9.215
Investimento em controlada 171.247 250.118 – –
ln1obilizado 10 2 113.372 100.908
Intangível – – 290.049 302.793
Total do ativo 177.916 251.465 833.401 752.825
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 1.477 1.155 228.419 181.378
Fornecedores 186 161 132.239 94.902
Empréstimos, financiamentos e debêntures 31.458 34.094
Obrigações tributárias 94 5 17.894 12.882
Provisão de IRPJ e CSLL – – 793 3.136
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.19] 789 11.233 8.225
Contas a pagar com partes relacionadas 6 200 200
Outras obrigações – – 24.111 19.760
Instrumentos financeiros derivativos – – 2.414
Arreudamento mercantil – – 8.277 8.179
Não circulante – – 428.543 321.137
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 357.674 213.473
Obrigações tributárias – – 6.119 16.235
Outras obrigações – – 19.894 46.953
Provisão para riscos – – 33.136 33.766
Arreudamento mercantil – – 11.720 10.710
Patrimônio líquido 176.439 250.310 176.439 250.310
Capital social 103.019 103.018 103.019 103.018
Reseiva de capital 49.349 147.615 49.349 147.615
Reseiva legal 3.556 3.556
Reseivas de lucros 20.515 (323) 20.515 (323)
Total do passivo e patrimônio líquido 177.916 251.465 833.401 752.825

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

1 Contexto operacional: O Grupo MPR S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) foi criada em 28 de abril 
de 2023, é uma Companhia constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado e 
domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório do Grupo é Alameda Madeira, 222, 
Edifício Alfacon, 7° andar, conjunto 71, sala 1, Alphaville, Barueri – SP. Em 19 de maio de 2023 
houve a entrada integral dos investimentos das empresas investidas do Grupo MPR Participações 
S.A. no Grupo MPR S.A., onde, passou a atuar na administração de bens próprios e na participação 
em outras empresas, sendo, ainda, direta ou indiretamente, controlador das subsidiárias, com 
destaque para as empresas CNA S.A., Álcool Ferreira S.A. e Da Ilha Comércio de Álcool Ltda. As 
subsidiárias atuam no ramo de indústria, comércio e distribuição por atacado e varejo, assim 
como importação e exportação de álcool, subprodutos, solventes derivados ou não de petróleo, 
produtos para limpeza, matérias-primas, embalagens, vinagres e bebidas alcoólicas, produtos 
químicos e açúcar, entre outros, nas quais o Grupo participa do resultado enquanto controlador. 
Adicionalmente estas demonstrações financeiras são compostas pelos valores de incorporação 
da Coala que foi realizado na data de 31 de dezembro de 2023 conforme nota explicativa 1.2. Em 
31 de dezembro de 2024 as informações de balanço da empresa Da Ilha Comércio de Álcool Ltda. 
foi incorporada pela sua controladora CNA S.A. Estrategicamente as operações industriais da Da 
Ilha Comércio de Álcool Ltda. foram direcionadas para a empresa Álcool Ferreira S.A. a partir 
de 01 de janeiro de 2025, conforme nota explicativa 1.3. Para cumprimento de suas atividades 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/03/2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando especificado de outra forma)
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de março de 2025, compostas pelo Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas. São Paulo, 31 de julho de 2025. A Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos 71.129 51.360 87.650 66.667
Ajustes para ·reconciliar o lucro líquido do exercício com o 
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 2 – 30.445 32.089
Provisão para riscos – – (630) (229)
Provisão para perdas de créditos esperadas – – (1.372) (785)
Reversão custo não realizado (cut–off) – – 6.606 (63)
Provisão para perda de estoque – – (1.049) 1.049
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – 36.745 34.588
Juros sobre arrendamento mercantil – – 1.107 1.210
Resultado de equivalência patrimonial (71.129) (51.360) – –
Lucro na alienação de imobilizado – – (495) 102
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – – (57.839) (30.217)

relacionadas, as partes têm de fazer uso de: (a) estruturas administrativas de apoio em comum, 
tais como equipamentos de informática, softwares, outros equipamentos e móveis e instalações 
em geral; (b) atividades administrativas de apoio em comum, relacionadas ao processamento de 
informações trabalhistas, previdenciárias, contábeis, tributárias e rotinas e funções administra-
tivas em geral; e (c) fornecedores externos em comum, relacionados com as referidas estruturas 
e atividades (“estruturas administrativas”). É do interesse das partes otimizar e padronizar seus 
esforços administrativos, evitando duplicidades de estruturas administrativas, cargos e esforços 
de atividades de apoio interno e, como consequência, fortalecendo os princípios e as práticas de 
governança corporativa do Grupo, com a racionalização de gastos em comum. 1.1 Movimentação 
Investimento em controladas: Em 08 de maio de 2023 o Grupo utilizou o saldo de investimento 

da empresa CNA no montante de R$77.022 e da empresa Álcool Ferreira no montante de R$20.438, 
para formar e compor 100% do capital social inicial da empresa Grupo MPR S.A, como processo 
inicial na nova estrutura organizacional envolvendo as trocas de ações na nova investida, para 
aquisição da empresa Coala do Brasil Ltda. 1.3 Incorporação da empresa Da Ilha Comércio de 
Álcool Ltda.: Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia incorporou 100% dos valores de balanço de 
sua controlada, Da Ilha Comércio de Álcool Ltda., uma empresa fundada no ano de 1985, na cidade 
de Almirante Tamandaré, no estado do Paraná. A incorporação é parte da estratégia de crescimento 
do Grupo com redução de custos administrativos, comerciais e financeiros e ganhos de sinergia. As 
operações de compras, produção e vendas dos seus produtos da linha Industrial serão direcionados 
para a empresa Álcool Ferreira S.A. a partir de 01 de janeiro de 2025.

Diretoria
Gabriel Barros Barreto Pinheiro Lima - CFO José Paulo Ferreira Soares - CEO José Marcio Ferreira Soares - Vice-presidente Comercial

Gerente de Controladoria
David Pereira de Souza - CRC/SP nº 1SP 215088/O

Green4T Participações S.A.
CNPJ/MF nº 26.210.970/0001-05 – NIRE 35.300.516.974

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 06 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada às 9h00 do dia 06 de junho de 2025, na sede social da Green4T 
Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Jornalista Roberto 
Marinho, nº 85, 24º andar, conjunto 241 – parte, sala 08, Cidade Monções, CEP 04576-010 (“Companhia”). 
2. Mesa: A Reunião foi presidida pelo Sr. Eduardo Casasanta Marini e secretariada pelo Sr. José Fernando de 
Andrade Almeida Júnior. 3. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, 
§ 4º da Lei nº 6.404/76, bem como o artigo 6º, § 3º do Estatuto Social da Companhia, por estar presente 
o acionista detentor da totalidade do capital social da Companhia. 4. Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir 
e votar sobre aprovação das contas dos administradores referentes ao exercício social de 2024, conforme 
apresentadas nas Demonstrações Financeiras da Companhia, devidamente auditadas pela Ernst Young; (ii) 
Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício social de 2024. 6. Deliberações: O acionista da Com-
panhia, decide, por unanimidade e sem ressalvas: (i) Aprovar as contas prestadas pelos administradores da 
Companhia, assim como as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2024, devidamente 
auditadas, conforme relatório dos auditores independentes da Ernst Young; (ii) No exercício de 2024 foi 
apurado prejuízo, não havendo lucro a ser distribuído. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado 
e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a presente 
ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo, 06 de junho de 2025. (ass.:) Mesa: Eduardo 
Casasanta Marini – Presidente; José Fernando de Almeida Andrade Júnior – Secretário. Acionista: 
4T Ventures – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, P. M8 Partners Gestora 
de Recursos Ltda. p. Thais Tamborim Herrero e Luis Frederico Palhares de Miranda. JUCESP – Registrado 
sob o nº 222.207/25-5 em 08/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Green4T Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 09.117.366/0001-10 – NIRE 35.300.608.712

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 05 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada às 9h00 do dia 05 de junho de 2025, na sede social da Green4T 
Serviços S.A., localizada na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Gupe, nº 10.767, Galpão 
03 – parte, Jardim Belval, CEP 06422-120 (“Companhia”). 2. Mesa: A Reunião foi presidida pelo Sr. Eduardo 
Casasanta Marini e secretariada pelo Sr. Marcio José Martin. 3. Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e votar 
sobre aprovação das contas dos administradores e sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
devidamente auditadas, referentes ao exercício social de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro do 
exercício social de 2024. 4. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos do artigo 6º, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia, por estar presente o acionista detentor 
da totalidade do capital social da Companhia. 5. Deliberações: O acionista da Companhia, decide, por 
unanimidade e sem ressalvas: (i) Aprovar as contas prestadas pelos administradores da Companhia, assim 
como as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2024, devidamente auditadas, con-
forme relatório dos auditores independentes da Ernst Young; (ii) No exercício de 2024 foi apurado prejuízo, 
não havendo lucro a ser distribuído. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a presente ata que, lida 
e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo, 05 de junho de 2025. (ass.:) Mesa: Eduardo Casasanta 
Marini – Presidente; Márcio José Martin – Secretário. Acionista: Green4T Participações S.A. p. Eduardo 
Casasanta Marini e José Fernando de Almeida Andrade Júnior. JUCESP – Registrado sob o nº 221.778/25-1 
em 08/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

BPC Participações e Produções Artísticas S.A.
CNPJ/MF nº 27.659.347/0001-05 – NIRE 35.300.589.297

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 22 de maio de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de maio de 2024, às 10 horas, na sede da BPC 
Participações e Produções Artísticas S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Aspicuelta, nº 422, Salas 51B, 52B e 61B, Vila Madalena, CEP 05.433-010 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, a saber: Petrônio Cunha Corrêa Neto; Bruna Vomero Corrêa; e Julio Fernando 
Guerra. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Petrônio Cunha Corrêa Neto, que convidou 
o Sr. Julio Fernando Guerra para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre (i) 
a aprovação da subscrição de cotas subordinadas junior do FIDC 30E, conforme abaixo qualificado, pela 
Companhia; e (ii) a autorização para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos necessários para 
a efetivação da referida subscrição. 5. Deliberações: Instalada a Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia, após exame, análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do 
Conselho de Administração decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: 
(i) aprovar a subscrição pela Companhia de cotas subordinadas junior do 30E Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios, fundo de investimentos em direitos creditórios, constituído sob a forma de con-
domínio fechado, cujo regulamento foi devidamente registrado na Comissão de Valores Mobiliários, inscrito 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob nº 40.211.693/0001-86, gerido 
pela Artesanal Investimentos Ltda. (“FIDC 30E”) no valor total de R$ 22.500.000,00 (vinte e dois milhões e 
quinhentos mil reais); e (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para a 
implementação da subscrição das cotas subordinadas junior do FIDC 30E, conforme aprovado no item (i) 
acima. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida e aprovada em todos os seus 
termos, sendo assinada por todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. São Paulo, 
22 de maio de 2024. (ass.:) Mesa: Petrônio Cunha Corrêa Neto – Presidente; Julio Fernando Guerra 
– Secretário. Membros do Conselho de Administração: Petrônio Cunha Corrêa Neto Conselheiro; 
Bruna Vomero Corrêa Conselheiro; Julio Fernando Guerra Conselheiro. JUCESP – Registrado sob o nº 
306.202/24-4 em 19/08/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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Grupo MPR Participações S.A.
CNPJ nº 13.974.755/0001-39

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Receita líquida de vendas – – 782.577 617.151
Custo das vendas – – (438.089) (358.804)
Lucro bruto – – 344.488 258.347
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas – (114) (144.533) (105.304)
Despesas gerais e administrativas (1.073) (3.452) (60.869) (49.179)
Outras receitas operacionais, líquidas 1.073 3.566 1.548 1.269
Resultado da equivalência patrimonial 58.960 43.656 – –
Lucro operacional antes do resultado financeiro 58.960 43.656 140.634 105.133
Receitas financeiras – – 77.129 28.255
Despesas financeiras – – (130.113) (66.721)
Resultado financeiro líquido – – (52.984) (38.466)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 58.960 43.656 87.650 66.667
IRPJ e CSLL
Correntes – – (13.180) (17.186)
Diferido – – (3.341) 1.879
Lucro líquido do exercício 58.960 43.656 71.129 51.360
Participação controladores – – 58.960 43.656
Participação não controladores – – 12.169 7.704
Lucro líquido do exercício 58.960 43.656 71.129 51.360
Lucro por ação 0,98 0,73 1,19 0,86

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Lucro líquido do exercício 58.960 43.656 71.129 51.360
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 58.960 43.656 71.129 51.360
Participação controladores – – 58.960 43.656
Participação não controladores – – 12.169 7.704
Lucro líquido do exercício 58.960 43.656 71.129 51.360

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 

Social
Reserva de 

capital
Reserva 

Legal
Reserva de 

lucros
Resultado do 

Exercício
Participação 

Controladores
Participação não 

Controladores Total
Saldos em 31 de março de 2023 60.000 32.401 6.446 – – 98.847 – 98.847
Troca de ações Grupo MPR S.A – (14.590) – – – (14.590) 14.590 –
Aumento de capital social em controlada – 130.364 – – 1.091 131.455 23.113 154.568
Outros – – – – (197) (197) – (197)
Lucro líquido do exercício – – – – 43.656 43.656 7.704 51.360
Destinações:
Reversão reservas legais de anos anteriores – – (5.487) – 5.487 – – –
Recompra de ações – (39.601) – – – (39.601) (6.360) (45.961)
Dividendos prioritários pagos ações preferenciais – – – – (8.500) (8.500) (1.500) (10.000)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (10.384) (10.384) – (10.384)
Reservas de lucros – – – 31.153 (31.153) – – –
Saldos em 31 de março de 2024 60.000 108.574 959 31.153 – 200.686 37.547 238.233
Lucro líquido do exercício – – – – 58.960 58.960 12.169 71.129
Destinações:
Reversão reservas legais de anos anteriores, conforme AGE de 31/08/24 – – – 3.262 – 3.262 – 3.262
Reversão dividendos mínimos obrigatórios, conforme AGE de 31/08/24 – – – 10.384 – 10.384 – 10.384
Dividendos antecipados durante exercício – – – – (83.299) (83.299) (23.250) (106.549)
Recompra de ações – (38.451) – (38.451) – (38.451)
Reserva legal do período – – 2.948 – (2.948) – – –
Reservas de lucros – – – (27.287) 27.287 – – –
Saldos em 31 de março de 2025 60.000 70.123 3.907 17.512 – 151.542 26.466 178.008

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Lucro antes dos impostos 58.960 43.656 87.650 66.667
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o 
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 155 150 30.520 32.240
Provisão para perdas de créditos esperadas – – (1.372) (785)
Reversão custo não realizado (cut–off) – – 6.606 (63)
Provisão para perda de estoque – – (1.049) 1.049
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – 36.745 34.588
Juros sobre arrendamento mercantil – – 1.107 1.210
Provisão para riscos – – (630) (229)
Resultado de equivalência patrimonial (58.960) (43.656) – –
Lucro na alienação de imobilizado – (495) 102
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – – (58.072) (75.750)
Estoques – – (4.884) (15.051)
Impostos a recuperar – – 29.221 (3.351)
Partes relacionadas 200 697 – –
Outros ativos circulantes e não circulantes 777 7 (4.294) (6.393)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (2) (192) 37.335 2.786
Obrigações tributárias – – (6.475) 11.290
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – (918) 2.500 (9.515)
Outros passivos circulantes e não circulantes 4 (100) 10.791 1.442
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.134 (356) 165.204 40.237
Juros pagos sobre financiamentos – – (37.672) (32.913)
IRPJ e CSLL pagos – – (19.529) (15.385)

1.134 (356) 108.003 (8.061)
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado
Aquisição e incorporação de controlada – – (18.659) (20.205)
Dividendos recebidos – – (29.890) (50.407)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de investimento 108.105 39.743 – 36.294

108.105 39.743 (48.549) (34.318)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captação de empréstimos e financiamentos
Pagamentos de financiamentos – – 266.607 153.694
Pagamento de arrendamento mercantil – – (124.115) (72.361)
Instrumentos financeiros derivativos – – (10.931) (10.337)
Recompra de ações – – 2.990 1.680
Dividendos pagos (38.451) (39.601) (38.451) (39.601)
Movimentação com participação de não controladores (69.653) – (94.803) (8.500)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de financiamento – – (11.081) 37.547

(108.104) (39.601) (9.784) 62.122
Aumento líquido (redução) em caixa e 
equivalentes de caixa 1.135 (214) 49.670 19.743

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 210 424 39.367 19.624
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.345 210 89.037 39.367
Aumento líquido (redução) em caixa e 
equivalentes de caixa 1.135 (214) 49.670 19.743

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Circulante 1.345 1.187 344.772 260.965
Caixa e equivalentes de caixa 1.345 210 89.037 39.367
Contas a receber de clientes – – 185.198 133.019
Estoques – – 43.401 37.993
Impostos a recuperar – – 13.369 41.206
Contas a receber com partes relacionadas – 200 – –
Instrumentos financeiros derivativos – – – 576
Outros créditos – 777 13.767 8.804
Não circulante 150.201 213.147 490.198 493.231
Outros créditos – – 33.316 33.985
Estoques – – 2.795 –
Impostos a recuperar – – 44.564 45.948
IRPJ e CSLL diferidos – – 5.874 9.215
Investimento em controlada 149.973 212.764 . –
Imobilizado 53 79 113.425 100.987
Intangível 175 304 290.224 303.096
Total do ativo 151.546 214.334 834.970 754.196

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/03/25 31/03/24 31/03/25 31/03/24
Circulante 4 13.648 226.873 194.826
Fornecedores – 2 132.239 94.904
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 31.458 34.094
Obrigações tributárias – – 17.894 12.882
Provisão de IRPJ e CSLL – – 793 3.136
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 11.233 8.225
Dividendos a pagar – 13.646 – 13.646
Outras obrigações 4 – 22.565 19.760
Instrumentos financeiros derivativos – – 2.414 –
Arrendamento mercantil – – 8.277 8.179
Não circulante – – 430.089 321.137
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 357.674 213.473
Obrigações tributárias – – 6.119 16.235
Outras obrigações – – 21.440 46.953
Provisão para riscos – – 33.136 33.766
Arrendamento mercantil – – 11.720 10.710
Patrimônio líquido 151.542 200.686 178.008 238.233
Capital social 60.000 60.000 60.000 60.000
Reserva de capital 70.123 108.574 70.123 108.574
Reserva legal 3.907 959 3.907 959
Reserva de lucros 17.512 31.153 17.512 31.153
Participação controladores 151.542 200.686 151.542 200.686
Participação não controladores – – 26.466 37.547
Total do passivo e patrimônio líquido 151.546 214.334 834.970 754.196

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

1. Contexto operacional: O Grupo MPR Participações S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) é uma Com-
panhia constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado e domiciliada no Brasil. O 
endereço registrado do escritório do Grupo é Alameda Madeira, 222, Edifício Alfacon, 7° andar, 
conjunto 71, sala 1, Alphaville, Barueri – SP. O Grupo tem como controladores finais o Fundo de 
Investimento em Participações Vocatus Multiestratégia e o Zulu Corp Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia. Em 19 de maio de 2023 houve a troca integral das ações entre as 
empresas Grupo MPR Participações S.A. e Grupo MPR S.A., onde, atua na administração de bens 
próprios e na participação em outras empresas, sendo, ainda, direta ou indiretamente, controlador 
das subsidiárias, com destaque para as empresas CNA S.A., Álcool Ferreira S.A., Da Ilha Comércio 
de Álcool Ltda. e M&M Agência de Propaganda e Promoção Ltda. As subsidiárias atuam no ramo 
de indústria, comércio e distribuição por atacado e varejo, assim como importação e exportação 
de álcool, subprodutos, solventes derivados ou não de petróleo, produtos para limpeza, matérias-
-primas, embalagens, vinagres e bebidas alcoólicas, produtos químicos e açúcar, entre outros, nas 
quais o Grupo participa do resultado enquanto controlador. Adicionalmente estas demonstrações 
financeiras são compostas pelos valores de incorporação da Coala que foi realizado na data de 31 
de dezembro de 2023 conforme nota explicativa 1.2. Em 31 de dezembro de 2024 os saldos de 
balanço da empresa Da Ilha Comércio de Álcool Ltda. foram incorporados pela sua controladora 
CNA S.A. Estrategicamente as operações industriais da Da Ilha Comércio de Álcool Ltda. foram 
direcionadas para a empresa Álcool Ferreira S.A. a partir de 01 de janeiro de 2025, conforme nota 
explicativa 1.3. Para cumprimento de suas atividades relacionadas, as partes têm de fazer uso 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/03/2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando especificado de outra forma)
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de março de 2025, compostas pelo Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas. São Paulo, 31 de julho de 2025. A Diretoria

de: (a) estruturas administrativas de apoio em comum, tais como equipamentos de informática, 
softwares, outros equipamentos e móveis e instalações em geral; (b) atividades administrativas 
de apoio em comum, relacionadas ao processamento de informações trabalhistas, previdenciárias, 
contábeis, tributárias e rotinas e funções administrativas em geral; e (c) fornecedores externos em 
comum, relacionados com as referidas estruturas e atividades (“estruturas administrativas”). É do 
interesse das partes otimizar e padronizar seus esforços administrativos, evitando duplicidades de 
estruturas administrativas, cargos e esforços de atividades de apoio interno e, como consequência, 
fortalecendo os princípios e as práticas de governança corporativa do Grupo, com a racionalização 
de gastos em comum. 1.1 Movimentação Investimento em controladas: Em 08 de maio de 2023 
o Grupo utilizou o saldo de investimento da empresa CNA no montante de R$77.022 e da empresa 
Álcool Ferreira no montante de R$20.438, para formar e compor 100% do capital social inicial 
da empresa Grupo MPR S.A. O Grupo registrou o montante de R$131.455 referente ao aumento 
de capital registrado no Grupo MPR S.A. conforme aquisição da empresa Coala do Brasil pela sua 
controlada CNA S.A., e com efeito, uma variação de troca de ações da empresa Grupo MPR S.A. e 
os sócios da empresa Coala do Brasil, no montante de R$14.590 do capital do investimento, alte-
rando para 85% sua participação na investida, mantendo o controle administrativo da empresa. 
1.2 Incorporação da empresa Da Ilha Comércio de Álcool Ltda.: Em 31 de dezembro de 2024 a 
Companhia incorporou 100% dos valores de balanço de sua controlada, Da Ilha Comércio de Álcool 
Ltda., uma empresa fundada no ano de 1985, na cidade de Almirante Tamandaré, no estado do 
Paraná. A incorporação é parte da estratégia de crescimento do Grupo com redução de custos 
administrativos, comerciais e financeiros e ganhos de sinergia. As operações de compras, produção 
e vendas dos seus produtos da linha Industrial foram direcionados para a empresa Álcool Ferreira 
S.A. a partir de 01 de janeiro de 2025.

Diretoria
Gabriel Barros Barreto Pinheiro Lima - CFO

José Paulo Ferreira Soares - CEO
José Marcio Ferreira Soares - Vice-presidente Comercial

Gerente de Controladoria
David Pereira de Souza - CRC/SP nº 1SP 215088/O

30E Participações e Produções Artísticas S.A.
CNPJ/MF nº 27.659.347/0001-05 – NIRE 35.300.589.297

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 06 de setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 06 (seis) dias do mês de setembro de 2024, às 11:00 horas, na sede social 
da 30E Participações e Produções Artísticas S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.500, Torre Los Angeles, 14º e 15º andar, Água Branca, CEP 
05.001-100 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, 
em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: 
(i) Petrônio Cunha Corrêa Neto; (ii) Bruna Vomero Corrêa; e (iii) Julio Fernando Guerra. 3. Mesa: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Petrônio Cunha Corrêa Neto, que convidou o Sr. Julio Fernando Guerra 
para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre a eleição e/ou reeleição dos 
membros da diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia, após exame, análise e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia aprovaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas restrição, a eleição e/ou reeleição, conforme o caso, do (i) Sr. Petrônio Cunha Corrêa 
Neto, brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação total de bens, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 44.290.109-4 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(“CPF/MF”) sob o nº 351.971.978-97, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, 
nº 1.500, Torre Los Angeles, 14º e 15º andar, Água Branca, CEP 05.001-100, para o cargo de Diretor 
Presidente da Companhia; (ii) Sr. Caio Sentinaro Jacob, brasileiro, administrador, solteiro, nascido em 04 
de maio de 1992, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.094.082-1 DIC/RJ, inscrito no CPF/MF sob 
nº 152.992.777-33, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.500, Torre 
Los Angeles, 14º e 15º andar, Água Branca, CEP 05.001-100, para o cargo de Diretor Vice-Presidente da 
Companhia; (iii) Sr. Alexandre Sylvio Wesley, brasileiro, publicitário, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.354.656-6 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 
972.947.807-49, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.500, Torre Los 
Angeles, 14º e 15º andar, Água Branca, CEP 05.001-100, para o cargo de Diretor Artístico da Companhia; e 
(iv) Sr. Gustavo Luiz de Oliveira, brasileiro, publicitário, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 3.015.902-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 351.938.288-17, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de 
São Paulo; Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.500, Torre Los Angeles, 14º e 15º 
andar, Água Branca, CEP 05.001-100, para o cargo de Diretor de Marketing da Companhia. Os Diretores 
ora eleitos exercerão seus mandatos de modo unificado por 02 (dois) anos, sendo permitida a sua reeleição. 
Os Diretores ora eleitos declararam, em seus respectivos termos de posse assinados na presente data, não 
estarem impedidos, por lei especial, para o exercício do cargo de administração da Companhia. Os Diretores 
declararam, ainda, que não foram condenados por pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, a fé pública ou a propriedade, o sistema financeiro nacional, as normas de defesa da 
concorrência e das relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Os Diretores foram empossados 
nos seus respectivos cargos, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados em livro 
próprio, conforme Anexo I à presente Ata. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi 
lida e aprovada em todos os seus termos, sendo assinada pelos componentes da Mesa e por todos os 
membros do Conselho de Administração. Certifico que a presente Ata é cópia fiel daquela lavrada em livro 
próprio. São Paulo/SP, 06 de setembro de 2024. Mesa: Petrônio Cunha Corrêa Neto – Presidente; 
Julio Fernando Guerra – Secretário. Membros do Conselho de Administração: Petrônio Cunha Corrêa 
Neto – Conselheiro; Julio Fernando Guerra – Conselheiro; Bruna Vomero Corrêa – Conselheira. Diretores 
Eleitos: Petrônio Cunha Corrêa Neto – Diretor Presidente; Caio Sentinaro Jacob – Diretor Vice-Presidente; 
Alexandre Sylvio Wesley – Diretor Artístico; Gustavo Luiz de Oliveira – Diretor de Marketing. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 363.009/24-3 em 23/09/2024. Marina 
Centurion Dardani – Secretária Geral em Exercício.

Bioactive Biomateriais S.A.
CNPJ nº 09.474.192/0001-42 - NIRE 35300471385

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
São convocados os acionistas da Bioactive Biomateriais S.A., com sede na Alameda Jupiter, nº 1010, bairro 
Distrito Industrial Nova Era, Indaiatuba/SP, CEP 13347-397 (“Companhia”), para a Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária (“AGOE”) a realizar-se no dia 12 de agosto de 2025, de forma virtual, através do link https://
shre.ink/xIxt, em primeira convocação às 11h, com a presença mínima de 25% (vinte e cinco por cento) do 
capital social com direito a voto, e em segunda convocação às 11h15min, no mesmo local e no mesmo dia, com 
qualquer número de acionistas. A AGOE terá a seguinte ordem do dia: (1) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
a aprovação das contas dos administradores, o relatório da administração da Companhia e as demonstrações 
financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) a destinação 
do resultado do exercício de 2024; (iii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; 
e (iv) a fixação da remuneração global anual dos membros da administração da Companhia para o exercício 
de 2025. (2) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia, 
decorrente de (a) conversão de debêntures em ações, e (b) exercício de bônus de subscrição; e (ii) Aprovar a 
conversão de ações preferenciais em ações ordinárias. Informações Gerais: Na hipótese de representação do 
acionista, o instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei, deverá ser enviado ao e-mail ri@
bioactive.com.br com antecedência mínima de 48h da data de realização da AGOE. Indaiatuba/SP, 30/07/2025. 
Pedro Mansur Fidelix – Presidente do Conselho de Administração. (30, 31/07 e 01/08/2025)

Companhia Imobiliária Ibitirama
CNPJ/MF nº 61.376.737/0001-06 – NIRE 35.300.037.154

Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas a reunirem-se em Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária, 
na sede social da companhia, na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Libero Badaró, 293, 21º andar, 
conjunto C, sala 24, Centro, CEP 01009-907, às 10:00 horas do dia 05 de agosto de 2025, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Extraordinária: i) alteração do Estatuto 
Social para: a) alterar o CAPÍTULO IV – ADMINISTRAÇÃO SOCIAL para redução do número de membros da 
diretoria para um único diretor e, por consequência, a adequação dos demais artigos do estatuto social; 
e b) consolidar o Estatuto Social; ii) discussão sobre o dissolução da companhia e nomeação de futuro 
liquidante; e iii) outros assuntos. Assembleia Geral Ordinária: i) eleição dos membros da Diretoria para 
o próximo mandato; e ii) fixação da remuneração da Diretoria. (29, 30 e 31/07/2025)

Instituto Superior de Educação 
de São Paulo – ISESP

CNPJ/MF nº 04.162.324.0001-87
Transferência de Estabelecimento

Nos termos do art. 1.143 e seguintes do Código Civil, Instituto Superior de Educação de São Paulo – 
ISESP, associação privada sem fins lucrativos, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Rua Mairinque, nº 256, Andar Térreo, Salas 16 a 20, Vila Clementino, CEP 04037-020, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 04.162.324.0001-87 (“ISESP”), informa que transferiu à Singularidades Educação Superior 
Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua 
Mairinque nº 256, térreo, salas 16 a 20, Vila Clementino, CEP 04037-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
58.470.801/0001-09, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”) e inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.265.725.771 (“Sociedade”), 
estabelecimento destinado à operação de cursos de graduação, licenciatura, pós-graduação lato sensu e 
extensão presencial, semipresencial e à distância (EAD) (“Cursos”) (todo conjunto de ativos, passivos, direitos 
e obrigações relacionados aos Cursos referidos em conjunto como o “Estabelecimento”), nos termos do art. 
1.142 do Código Civil, mediante aumento de capital social da Sociedade, subscrito e integralizado pelo ISESP 
por meio da conferência do Estabelecimento, conforme 2ª Alteração do Contrato Social da Sociedade, datada 
de 1 de julho de 2025 e registrada na JUCESP sob o nº 242.976/25-6, em sessão de 14/07/2025 e no 3º 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoal Jurídica de São Paulo/SP.

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=ce4b4711-504f-46bb-bdfc-0ce9b2e0bc56
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Infraserv Gerenciadora S.A.
CNPJ/MF nº 61.371.253/0001-66 – NIRE 35.300.667.379

Escritura Pública de Constituição de Subsidiária Integral S.A. 
Saibam quantos esta pública escritura virem que, aos quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e 
vinte e cinco (04/06/2025), nesta Cidade e Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do 
Brasil, compareceram perante mim, substituta do 20º Tabelião de Notas da Capital, São Paulo, em VIDEO-
CONFERÊNCIA, nos termos do Provimento CNJ nº 149/2023 do Conselho Nacional de Justiça, partes entre 
si, justas e contratadas a saber: como Outorgante Constituinte, Opy Healthcare Gestão de Ativos e 
Investimentos S.A, sociedade anônima fechada, com sede na Rua Joaquim Floriano, nº 913, 7º andar, 
conjuntos 72, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-013, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 30.914.898/0001-74, com sua ficha cadastral emitida via internet em 20 de maio de 2025, 
pela mesma Junta Comercial do estado de São Paulo – JUCESP com seus atos constitutivos devidamente 
registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob NIRE nº 35.300.518.594, e com seu 
Estatuto Social Consolidado através da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro 
de 2024, registrada na JUCESP sob nº 166.499/25-0, em sessão de 15 de maio de 2025, neste ato, 
representada na conformidade do Capítulo IV conforme os termos do capitulo IV, seção III, artigo 19º, do 
referido Estatuto Social Consolidado, representada por seu Diretor Financeiro: Rogério Bolzani Caldas, 
brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 35.237.987 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 313.156.448-27, residente e domiciliado nesta Capital, na Avenida Bosque da Saúde, nº 
970, Apto 45, Bairro Saúde, CEP 04142-081, eleito através da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 29 de abril de 2024, devidamente registrada na JUCESP sob nº 211.700/24-1, em sessão de 
27 de maio de 2024; e por seu Diretor de Operações: Thiago Nery Python, brasileiro, engenheiro civil, 
casado, portador da cédula de identidade RG nº 36.832.204-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
293.500.438-82, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Forte William, nº 87, Apto. 122, Panamby, 
CEP 05704-110, eleito através da Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de junho 
de 2024, devidamente registrada na JUCESP sob nº 265.510/24-7, em sessão de 15 de julho de 2024; por 
seus representantes acima nomeados e qualificados, me foi dito o seguinte: I) Que a OUTORGANTE CONS-
TITUINTE decidiu, como lhe faculta a Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, em seu artigo 251, pela 
constituição de uma sociedade anônima subsidiária integral, que se denominará Infraserv Gerenciadora 
S.A., então, pela OUTORGANTE CONSTITUINTE, Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A, 
por seus representantes acima nomeados e qualificados, me foi dito que reunidos em assembleia realizada 
em 24/03/2025, representando os interesses da OUTORGANTE, deram por constituída à sociedade empre-
sarial anônima, conforme os termos constantes da ata que segue reproduzida: II) Que a OUTORGANTE 
CONSTITUINTE, nos termos do artigo 251 da Lei das S.A., aprova a constituição da sociedade por ações 
de capital fechado denominada “Infraserv Gerenciadora S.A.”, com sede social localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 913, 7º andar, conjunto 72, Itaim Bibi, CEP 
04534-013. III) O capital social totaliza R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, integralizadas em moeda corrente nacional pela Opy Healthcare Gestão 
de Ativos e Investimentos S.A., acima qualificada, única acionista. Fica consignado que as 1.000 (um mil) 
ações ora emitidas, representativas da totalidade do capital social da Companhia, passam a ser de titularidade 
da acionista fundadora, Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A, sendo que 100% (cem por 
cento) do capital social da companhia, no valor de R$ 1.000 (mil reais), foi integralizado pela acionista fun-
dador, em moeda corrente nacional, em conta de movimentação especial destinada à vinculação de títulos 
na forma do regulamento do sistema especial de liquidação e custódia (SELIC), a título de integralização do 
valor do capital social. IV) E assim, pela outorgante constituinte, na forma como vem representada me foi 
dito que por este público instrumento e na melhor forma de direito, constitui uma sociedade subsidiária 
integral, nos exatos termos aprovados e que terá o seguinte estatuto: INFRASERV GERENCIADORA S.A. (em 
constituição) – Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações realizada em 24 de março 
de 2025. (1) Data, Local e Hora: No dia vinte e quatro do mês de março de 2025, às 10h (dez) horas, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 913, 7º Andar, Conj. 72, Itaim Bibi, 
CEP 04534-013. (2) Presença: Presente a subscritora da totalidade do capital social da companhia a ser 
constituída, a saber: (i) Opy Healthcare Gestao de Ativos e Investimentos S.A., sociedade por ações 
de capital fechado com sede na Rua Joaquim Floriano, nº 913, 7º Andar, Conj. 72, Itaim Bibi, na cidade de 
São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP 04534-013, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 30.914.898/0001-74, com seus atos constitutivos registrados 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação do Registro de 
Empresas (“NIRE”) 35.300.518.594, neste ato representada (i) por seu Diretor Financeiro, o Sr. Rogério 
Bolzani Caldas, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 35.237.987 
SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 313.156.448-
27, residente e domiciliado na Avenida Bosque da Saúde, nº 970, Apto 45, Bairro Saúde, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04142-081; e (ii) por seu Diretor de Operações, o Sr. Thiago Nery Python, 
brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da cédula de identidade RG nº 36.832.204-X SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 293.500.438-82, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Forte William, nº 87, Apto. 122, Panamby, CEP 05704-110 (“Opy” ou “Acionista”). (3) Mesa: Presidente: 
Rogério Bolzani Caldas; Secretário: Thiago Nery Python. (4) Ordem do Dia: Deliberar a respeito das 
seguintes matérias: (i) constituição de uma sociedade anônima de capital fechado denominada Infraserv 
Gerenciadora S.A. (doravante denominada como a “Companhia”); (ii) aprovação do Estatuto Social da 
Companhia; (iii) criação da Diretoria da Companhia e eleição dos Diretores; e (iv) autorização aos adminis-
tradores da Companhia a praticarem todos e quaisquer atos necessários à realização, operacionalização e 
formalização das matérias constantes da Ordem do Dia. Após a leitura do recibo de depósito da integraliza-
ção de 10% (dez por cento) do preço de emissão das ações subscritas, no Banco do Brasil S.A., depósito 
esse de R$ 1.000,00 (mil reais), efetuado nesta data. (5) Deliberações Tomadas: A única subscritora 
deliberou o quanto segue: 5.1. A Acionista determinou que a Companhia terá a denominação social de 
Infraserv Gerenciadora S.A., e o capital social da Companhia será de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido 
em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a serem integralizadas em moeda corrente 
nacional pela Opy; 5.2. A Acionista, neste mesmo ato, procedeu à subscrição da totalidade do referido 
capital social e integralizou 100% (cem por cento) do mesmo, ou seja, R$ 1.000,00 (mil reais), em moeda 
corrente nacional, conforme estabelecido no Boletim de Subscrição; 5.3. Considerando que a Acionista 
subscreveu 100% (cem por cento) do capital social da Companhia e integralizou 100% (cem por cento) do 
mesmo, tendo sido observadas todas as formalidades legais aplicáveis, e a aprovação, pela Acionista, de 
todos os documentos apresentados à Assembleia, o Presidente declarou definitivamente constituída a 
Companhia, para todos os fins e efeitos de direito; 5.4. A Acionista determinou que a administração da 
Companhia será exercida por uma Diretoria, observado o disposto nos itens a seguir, que terá atribuições 
e poderes conferidos de acordo com as disposições do Estatuto Social, conforme aprovado abaixo; 5.5. A 
única Acionista aprovou a criação de uma Diretoria, composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo 3 (três) 
Diretores, sendo necessário 01 (um) Diretor Financeiro e 01 (um) Diretor de Operações, e, na sequência, 
são eleitos, pela aprovação da Acionista, para os cargos de Diretor Financeiro e Diretor de Operações, 
respectivamente: (i) Rogério Bolzani Caldas, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 35.237.987 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(“CPF/MF”) sob o nº 313.156.448-27, residente e domiciliado na Avenida Bosque da Saúde, nº 970, Apto 
45, Bairro Saúde, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04142-081; e (ii) Thiago Nery Python, 
brasileiro, engenheiro civil, casado, portador da cédula de identidade RG nº 36.832.204-X SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 293.500.438-82, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Forte William, nº 87, Apto. 122, Panamby, CEP 05704-110, conforme termos de posse à presente 
ata. Os Diretores ora eleitos possuem mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição sem número 
máximo de mandatos consecutivos. 5.5.1. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, para 
todos os fins e efeitos de direito, que não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime fali-
mentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública 
ou a propriedade, ou condenado à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, como previsto no § 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 5.6. Foi dispensada a instalação do 
Conselho Fiscal. 5.7. Em decorrência das deliberações acima, a única Acionista resolve aprovar e adotar o 
Estatuto Social da Companhia, que passa a reger todos os direitos e as obrigações da Companhia perante 
terceiros, e que será arquivado na sede da Companhia. 5.8. Foi aprovada a autorização à administração da 
Companhia para praticar todos os atos necessários à realização, operacionalização e formalização das 
matérias constantes da Ordem do Dia. 6. Encerramento: Não havendo qualquer outro assunto a ser tratado, 
foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada conforme páginas de assinaturas 
abaixo. Das Declarações Finais: Finalmente, pelas partes contratantes me foi dito que: a) aceitam a 
presente escritura, em seus expressos termos; e, b) que os instrumentos denominados e antes referidos 
são partes complementares da sobredita ata de constituição de sociedade anônima e não desta escritura. 
Todos os documentos de arquivamento obrigatório mencionados neste ato notarial ficam arquivados digital-
mente, pelo prazo legal, neste Tabelionato de Notas, sob número de ordem do protocolo informatizado, nos 
termos do Provimento CNJ nº 149/2023. E de como assim disseram, do que dou fé, me pediram e lhes 
lavrai esta escritura, a qual feita e lhes sendo lida, em voz alta e clara, foi achada em tudo conforme, aceitam, 
outorgam e assinam, dou fé. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 
35.300.667.379 em 18/06/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

GERAÇÃO BIOELETRICIDADE 
SANTA CÂNDIDA I S.A.

CNPJ nº 12.990.881/0001-14 - NIRE 35.300.418.522
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 

a ser Realizada em 07 de Agosto de 2025
Geração Bioeletricidade Santa Cândida I S.A. (“Companhia”) vem, pela presente, nos termos 
do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de novembro de 1976 (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da 
Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, 
em primeira convocação, em 07 de agosto de 2025, às 10:00 horas, de forma digital, por meio do 
link do aplicativo de videoconferência https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
NGY4NTVkYzgtYWU4MS00NWQwLWJiNWEtZThmN2QyNzE5ZTU2%40thread.v2/0?context=%7b%
22Tid%22%3a%22e7c411a6-9013-4967-a5b1-3d08f9edc13e%22%2c%22Oid%22%3a%227182bd05-
9da3-4783-b5ec-e6ddcf4e835b%22%7d , a ser disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela 
Lei nº 14.030 de 28 de julho de 2020 e regulamentado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento 
Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI nº 81/2020”), 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a proposta de grupamento 
da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, na 
proporção de 100.000 (cem mil) ações para formar 1 (uma) ação, sem alteração da cifra do capital social 
da Companhia, nos termos do art. 12 da Lei das S.A.; (ii) a divulgação de Aviso aos Acionistas para fins 
de informar os acionistas acerca do procedimento de grupamento das ações aprovado no item 1 acima, 
considerando: (a) fator de grupamento; (b) prazo de ajuste de posição acionária entre os acionistas de 
30 (trinta) dias contados da data da publicação do Aviso aos Acionistas (“Prazo de Ajuste de Posição 
Acionária”); (c) tratamento das frações de ações remanescentes; e (d) demais informações adicionais 
relevantes; (iii) após o decurso do Prazo de Ajuste de Posição Acionária, a autorização para convocação 
de Assembleia Geral Extraordinária para homologação da proposta de grupamento e alteração do 
caput da Cláusula Quinta do Estatuto Social da Companhia para consignar o novo número de ações 
pós grupamento; e (iv) a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações acima, se aprovadas. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., 
para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, 
aos cuidados da Secretaria de Governança, e-mail secretariadegovernanca@raizen.com : (a) documento 
de identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga 
de poderes de representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá 
apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: 
(a) Contrato ou Estatuto Social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer 
à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro 
represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º, da Lei 
das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa 
do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. Conforme estabelecido na IN DREI nº 
81/2020, os documentos mencionados acima deverão ser apresentados pelos acionistas à Companhia 
em até, no máximo, 30 (trinta) minutos antes do horário da abertura dos trabalhos. As pessoas naturais 
e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, §1º da 
Lei das S.A. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

Bocaína/SP, 29 de julho de 2025
Frederico Barbosa Saliba - Diretor Presidente

Cura – Centro de Ultrassonografia 
e Radiologia S.A.

CNPJ/MF nº 50.252.998/0001-90 – NIRE 35.300.518.501
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de julho de 2025

1. Data, Hora e Local: Em 17/07/2025, às 11:30 horas, na sede social de Cura – Centro de Ultrassonografia 
e Radiologia S.A., localizada na Cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 4469, 
CEP 01401-002 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do art. 
124, § 4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, titular 
da totalidade de seu capital social, conforme lista de presença lavrada em livro próprio, arquivado na sede da 
Companhia. Presente, ainda, o representante da THM Assessoria e Consultoria Empresarial Ltda., sociedade 
empresária limitada com sede na Cidade de Marília, Estado de São Paulo, à Av. das Esmeraldas, nº 821, sala 
705, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.130.844/0001-90, o Sr. Rogério Thomé, brasileiro, casado, contador 
com registro no CRC SP sob o nº 1SP329694/O-0, inscrito no CPF nº 350.032.568-84 e RG nº 35.099.578-3, 
com endereço profissional na Avenida das Esmeraldas, 821, Sala nº 705 – Bairro Jardim Tangará – na cidade 
de Marília, Estado de São Paulo. 3. Mesa: Presidente: Juliano Estopilha Rolim; Secretário: Rodrigo Fernando 
Thadeu Burgos de Sousa. 4. Ordem do Dia e Deliberações: A única acionista da Companhia deliberou, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições: 4.1. Aprovar, depois de examinado e discutido, o “Protocolo e Justificação 
de Cisão Parcial do Cura – Centro de Ultrassonografia e Radiologia S.A. com versão do Acervo Cindido para 
a Zermatt SP Participações S.A.” (“Protocolo e Justificação”), celebrado pelas Diretorias da Companhia e 
da Zermatt SP Participações S.A. (CNPJ/MF: 52.714.307/0001-58) (“Zermatt”) nesta data, que integra a 
presente ata no Anexo I, referente à cisão parcial da Companhia, com solidariedade, e à versão do acervo 
cindido, mediante incorporação, para a Zermatt, conforme descrito no Protocolo e Justificação. 4.2. Ratificar 
a nomeação e contratação da THM Assessoria e Consultoria Empresarial Ltda., sociedade empresária limi-
tada com sede na Cidade de Marília, Estado de São Paulo, à Av. das Esmeraldas, nº 821, sala 705, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 22.130.844/0001-90 (“Empresa Especializada”), como empresa especializada para 
proceder à avaliação, a valor contábil, da parcela cindida do patrimônio da Companhia (“Acervo Cindido”). 4.3. 
Aprovar o laudo de avaliação do Acervo Cindido, constante da presente ata na forma do Anexo II, elaborado 
pela Empresa Especializada, que avaliou o Acervo Cindido da Companhia a ser vertido para a Zermatt em 
R$ 109.677.480,23, com base no balanço patrimonial consolidado da Companhia levantado em 30.06.2025 
(“Laudo de Avaliação” e “Data-Base”, respectivamente). 4.4. Aprovar, na forma do art. 229 da Lei das S.A., a 
cisão parcial propriamente dita da Companhia, com solidariedade, e a versão do Acervo Cindido para a Zermatt, 
nos termos e condições definidos no Protocolo e Justificação, e de acordo com o valor especificado no Laudo 
de Avaliação. 4.4.1. Consignar que as variações patrimoniais relacionadas ao Acervo Cindido da Companhia 
ocorridas após a Data-Base, até a presente data, deverão ser devidamente registradas nos livros contábeis 
da Zermatt. 4.5. Em virtude da cisão parcial ora aprovada, aprovar a redução do capital social da Companhia 
em R$ 109.677.480,23, referente ao valor do Acervo Cindido, mediante o cancelamento de 28.225.439 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 4.5.1. Consequentemente, o capital social da Companhia 
passará de R$ 366.925.555,84, dividido em 94.428.090 ações nominativas, ordinárias e sem valor nominal 
para R$ 257.248.075,61, dividido em 66.202.651 ações nominativas, ordinárias e sem valor nominal. 4.6. 
Consignar que, em decorrência da cisão parcial ora aprovada, serão transferidos, para a Zermatt, a totalidade 
dos direitos e obrigações referentes aos bens que compõem o Acervo Cindido, conforme descritos no Pro-
tocolo e Justificação. 4.7. Tendo em vista a aprovação da redução de capital conforme deliberação do item 
4.5 acima, alterar o caput do artigo 5ºdo Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º. O capital da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda correte nacional, 
é de R$ 257.248.075,61, dividido em 66.202.651 ações nominativas, ordinárias e sem valor nominal.” 4.8. 
Consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações acima deliberadas, o qual passa a 
vigorar de acordo com a versão constante do Anexo III à presente ata. 4.9. Autorizar que os administradores 
da Companhia pratiquem todos os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas. 5. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata na forma de sumário, a qual, lida e 
aprovada por todos os presentes, foi devidamente assinada. Assinaturas: Juliano Estopilha Rolim, Presidente 
e Rodrigo Fernando Thadeu Burgos de Sousa, Secretário. Acionista presente: p. Refuá Participações S.A. 
(Juliano Estopilha Rolim e Rodrigo Fernando Thadeu Burgos de Sousa). São Paulo, 17/07/2025. A presente 
Ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Mesa: Juliano Estopilha Rolim – Presidente; Rodrigo Fernando 
Thadeu Burgos de Sousa – Secretário.
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Allied Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 20.247.322/0037-58 – NIRE 35.300.465.369

Código CVM nº 02533-0 | Companhia Aberta

FATO RELEVANTE
Allied Tecnologia S.A. (“Companhia”) (B3: ALLD3), em atendimento ao disposto no parágrafo 4º 
do artigo 157 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e na Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada, 
e em conexão com o Fato Relevante divulgado em 26 de maio de 2025 (“Fato Relevante 26/05”), 
comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que, conforme informado no Fato Relevante 
26/05, a Companhia optou por ceder todos os seus direitos sobre os Indébitos Tributários devidos 
à Companhia no âmbito das Ações Tributárias dentro das condições comerciais informadas no 
Fato Relevante 26/05 e celebrou, nesta data, o “Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças” junto ao IA Fundo de Investimentos em 
Direitos Creditórios – Responsabilidade Limitada, que tem como gestor e cotista único o Itaú 
Unibanco S.A.. Os termos iniciados em letra maiúscula e não definidos neste Fato Relevante têm 
o significado que lhes foi atribuído no Fato Relevante 26/05. 

São Paulo/SP, 31 de julho de 2025.
Thalita Basso

Diretora Financeira e de Relações com Investidores
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